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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 
em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 

nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses 
interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados e 
informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domínio 
da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 



6

Língua Portuguesa

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura 
o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um 
sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. 
Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro 
encontrar um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do 
presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto 
não é novo, já o afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao 
escrever: “Toda a História é História contemporânea”. Se tivesse 
que escolher um sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa 
frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previs-
to na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a 
solução adotada pode ter um impacto trágico para o debate demo-
crático nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois 
de amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo 
cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA DE 
CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.

04.	 MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - PROCESSUAL – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a ques-
tão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no es-
paço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
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MATEMÁTICA

•	 OPERAÇÕES BÁSICAS: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. 
POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO. 
OPERAÇÕES COM NÚMEROS 
NATURAIS. EXPRESSÕES 
NUMÉRICAS. PROBLEMAS. 

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS - N

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra 
maiúscula N e estes números são construídos com os algarismos: 0, 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos 
indo-arábicos. Embora o zero não seja um número natural no 
sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens 
naturais, iremos considerá-lo como um número natural uma vez que 
ele tem as mesmas propriedades algébricas que estes números.  Na 
sequência consideraremos que os naturais têm início com o número 
zero e escreveremos este conjunto como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não tem 
fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o conjunto 
será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

1	 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e 
Funções 

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que vem 

depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 3 é 4.

Se um número natural é sucessor de outro, então os dois 
números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 7 e 8 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 7, 8 e 9 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor 
(número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais pares. Embora uma sequência real seja outro objeto 
matemático denominado função, algumas vezes utilizaremos 
a denominação sequência dos números naturais pares para 
representar o conjunto dos números naturais pares: P = {0, 2, 4, 6, 
8, 10, 12, ...}
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O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais ímpares, às vezes também chamados, a sequência dos 
números ímpares. I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}

Operações com Números Naturais
Na sequência, estudaremos as duas principais operações 

possíveis no conjunto dos números naturais. Praticamente, toda a 
matemática é construída a partir dessas duas operações: adição (e 
subtração) e multiplicação (e divisão).

Adição de Números Naturais
A primeira operação fundamental da Aritmética tem por 

finalidade reunir em um só número, todas as unidades de dois ou 
mais números. 

Exemplo:
5 + 4 = 9, onde 5 e 4 são as parcelas e 9 soma ou total

Subtração de Números Naturais
É usada quando precisamos tirar uma quantia de outra, é a 

operação inversa da adição. A operação de subtração só é válida 
nos naturais quando subtraímos o maior número do menor, ou seja 
quando a-b tal que a.

Exemplo:
254 – 193 = 61, onde 254 é o Minuendo, o 193 Subtraendo e 

61 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro 

número denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas 
são as unidades do segundo número denominadas multiplicador.

Exemplo:
2 x 5 = 10, onde 2 e 5 são os fatores e o 10 produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 
+ 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “.”, 
para indicar a multiplicação.

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número que é o maior é denominado dividendo e o outro número 
que é menor é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente obteremos 
o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

Relações Essenciais numa Divisão de Números Naturais
- Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
35 : 7 = 5

- Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente.

35 = 5 x 7

A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda é 
dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c 
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab –ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural. 

QUESTÕES

01.	 (SABESP – APRENDIZ – FCC)
A partir de 1º de março, uma cantina escolar adotou um 

sistema de recebimento por cartão eletrônico. Esse cartão 
funciona como uma conta corrente: coloca-se crédito e vão sendo 
debitados os gastos. É possível o saldo negativo. Enzo toma 
lanche diariamente na cantina e sua mãe credita valores no cartão 
todas as semanas. Ao final de março, ele anotou o seu consumo e 
os pagamentos na seguinte tabela:

No final do mês, Enzo observou que tinha 
a)	 crédito de R$ 7,00. 
b)	 débito de R$ 7,00. 
c)	 crédito de R$ 5,00. 
d)	 débito de R$ 5,00. 
e)	 empatado suas despesas e seus créditos.

02.	 (PREF. IMARUÍ/SC - AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS - PREF. IMARUI)

 José, funcionário público, recebe salário bruto de R$ 
2.000,00. Em sua folha de pagamento vem o desconto de R$ 
200,00 de INSS e R$ 35,00 de sindicato. Qual o salário líquido 
de José? 

a)	 R$ 1800,00 
b)	 R$ 1765,00 
c)	 R$ 1675,00 
d)	 R$ 1665,00



97

•	 CULTURA GERAL: FATOS 
POLÍTICOS ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DO MUNICÍPIO, DO 
ESTADO, DO BRASIL E DO 
MUNDO OCORRIDOS NOS 
ÚLTIMOS 05 (CINCO) ANOS, 
DIVULGADOS NA MÍDIA 
NACIONAL E INTERNACIONAL.

SEGURANÇA

PF realiza varreduras técnicas e reforça segurança da 
COP15 em Campo Grande/MS

Campo Grande/MS. A Polícia Federal realiza varreduras 
técnicas em veículos oficiais e nos locais que sediarão a 15ª Reu-
nião da Conferência das Partes da Convenção sobre a Conser-
vação das Espécies Migratórias de Animais Silvestres (COP15), 
como parte das ações de segurança do evento, que ocorrerá entre 
os dias 23 e 29 de março, em Campo Grande/MS.

As inspeções têm o objetivo de identificar e de neutralizar 
possíveis ameaças ocultas, reforçando a prevenção a atos crimi-
nosos e garantindo a segurança das autoridades, das delegações 
estrangeiras, dos trabalhadores envolvidos e da população que 
circulará nas áreas próximas.

A ação mobiliza dezenas de policiais federais especializados 
e conta com o apoio de cães farejadores, empregados na detecção 
preventiva de artefatos e de substâncias ilícitas.

Os veículos inspecionados serão conduzidos por equipes de 
segurança aproximada da Polícia Federal, responsáveis pelo trans-
porte de Chefes de Estado e demais autoridades durante os com-
promissos oficiais previstos na programação do evento.

A atuação integra o planejamento estratégico de segurança 
coordenado pela Polícia Federal para a COP15, reforçando as 
medidas preventivas adotadas pelo Estado brasileiro na proteção 
de autoridades nacionais e estrangeiras, de delegações participan-
tes e da população local. As ações seguem protocolos internacio-
nais de segurança e evidenciam o compromisso institucional com 
a realização de um evento seguro e organizado.

ECA Digital: advogado explica lei que exige controle pa-
rental nas redes

A legislação determina que as empresas implementem ferra-
mentas de controle parental, verifiquem a idade dos usuários e se-
jam responsabilizadas pela distribuição de conteúdos impróprios 
para menores de idade.

CONHECIMENTOS GERAIS E 
ATUALIDADES

De acordo com Leonardo Braga Moura, advogado especia-
lista em direito digital, a principal mudança trazida pelo ECA 
Digital é a maior responsabilização das plataformas quando seus 
serviços são utilizados por crianças e adolescentes.

“A principal mudança é que as plataformas digitais têm mais 
responsabilidade quando os serviços são usados por crianças e 
adolescentes. Isso envolve os mecanismos de verificação de idade, 
ferramentas da supervisão parental e um maior cuidado com os 
dados pessoais dos menores”, explicou.

Prevenção em vez de reação
A nova legislação muda o paradigma de atuação das empre-

sas, que deixam de agir apenas reativamente para adotar medidas 
preventivas. “As empresas têm que atuar, deixam de atuar de for-
ma apenas reativa, removendo os problemas depois que eles apa-
recem. Elas passam a ter um papel preventivo na gestão dos riscos 
digitais”, destacou Leonardo. O especialista ressaltou que as pla-
taformas precisarão implementar mecanismos mais confiáveis de 
verificação de idade, não bastando apenas a declaração do usuário.

O ECA Digital também estabelece limites para publicidade 
direcionada às crianças e exige que as plataformas adaptem os 
conteúdos por faixa etária. Leonardo Braga Moura explicou que 
o Brasil já contava com regras importantes de proteção à infância, 
como o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, o Marco 
Civil da Internet e a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 
O diferencial do ECA Digital é justamente conectar esses princí-
pios ao funcionamento concreto das plataformas digitais.

Tendência global de proteção
O advogado destacou que o mundo inteiro está discutindo 

como proteger crianças online, e o ECA Digital representa um 
passo relevante nessa agenda global. “Entendo, sim, que nós va-
mos passar por desafios, as plataformas terão que se adaptar. Não 
se trata de afastar as crianças da tecnologia, mas de garantir que a 
tecnologia seja segura para elas”, afirmou.

A nova legislação também aborda a questão da monetização 
dos conteúdos produzidos por crianças, estabelecendo que estes 
devem seguir a lógica do melhor interesse da criança. Leonardo 
Braga Moura ressaltou que a implementação da lei passará por um 
período de maturação, mas que é fundamental estabelecer essas 
responsabilidades no ambiente digital. “A criança não vai ser im-
pedida de usar ou trabalhar, mas ali vai ter que acontecer uma nova 
forma de se encarar a realidade no ambiente digital”, concluiu.

ECA Digital começa a valer e impõe novas regras para 
crianças e jovens em redes sociais, jogos e sites

Nova lei cria regras contra a adultização de crianças e adoles-
centes na internet, aplicativos ou plataformas específicas.

O texto, que ficou conhecido como ECA Digital, foi san-
cionado pelo presidente Lula em setembro e tinha prazo de seis 
meses para começar a vigorar.
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As normas passam a valer para todo produto ou serviço digi-
tal que possa ser acessado por crianças ou adolescentes, indepen-
dentemente do setor ou modelo de negócio.

De acordo com o Ministério dos Direitos Humanos, o ECA 
Digital cria um marco jurídico para a proteção de crianças e ado-
lescentes no ambiente digital, com medidas voltadas à segurança 
online, proteção de dados, prevenção de riscos e responsabilização 
de plataformas por conteúdos ilícitos e práticas abusivas.

Alguns trechos ainda precisam de regulamentação para deta-
lhar atribuições e formas de aplicação da lei. O decreto com essas 
regras deve ser publicado ainda nesta terça-feira.

A partir de hoje, a nova legislação:
- Proíbe a autodeclaração de idade em sites e serviços digitais 

restritos a maiores de 18 anos.
- Exige que redes sociais ofereçam versões sem conteúdos 

proibidos ou publicidade direcionada e que contas de menores de 
16 anos sejam vinculadas às de seus responsáveis.

- Determina que marketplaces e aplicativos de entrega de 
bebidas alcoólicas, cigarros e produtos eróticos verifiquem a idade 
no cadastro ou no momento da compra e bloqueiem automatica-
mente o acesso de menores a itens proibidos.

- Impõe que plataformas de apostas impeçam o cadastro e o 
acesso de crianças e adolescentes.

- Obriga buscadores a ocultar ou sinalizar conteúdos sexual-
mente explícitos e a exigir verificação de idade para o desbloqueio.

- Exige que provedores de conteúdo pornográfico adotem 
verificação de idade, proíbam a autodeclaração e removam contas 
identificadas como pertencentes a menores.

- Determina que jogos eletrônicos com caixas de recompen-
sa bloqueiem o acesso de menores ou ofereçam versões sem essa 
funcionalidade.

- Estabelece que serviços de streaming cumpram a classifi-
cação indicativa e disponibilizem perfis infantis, mecanismos de 
bloqueio e ferramentas de controle parental.

Plataformas que têm mais de 1 milhão de crianças e ado-
lescentes cadastrados devem enviar relatórios mostrando como 
apuraram denúncias e quais medidas de moderação de conteúdo 
foram adotadas.

A mudança também afeta a estrutura do governo. A Autori-
dade Nacional de Proteção de Dados foi transformada em agên-
cia reguladora e terá atribuições ligadas ao Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente.

O órgão ainda deverá publicar regras para detalhar pontos-
-chave da lei, como a verificação de idade e a vinculação de contas 
de adultos com menores de 16 anos.

Punições
O descumprimento das medidas pode levar a multas que vão 

de R$ 10 por usuário cadastrado na plataforma até um limite de 
R$ 50 milhões, dependendo da infração. As empresas também po-
derão ter as atividades suspensas temporária ou definitivamente.

Responsabilidade do governo, família e plataformas digitais
O ECA Digital prevê que a proteção de crianças e adoles-

centes na internet seja uma responsabilidade compartilhada entre 
pais, Estado e plataformas digitais.

Para Igor Luna, coordenador do grupo de trabalho de Crian-
ças e Adolescentes da Câmara Brasileira da Economia Digital, a 
proteção de menores no ambiente digital deve ser uma responsa-
bilidade compartilhada.

Geopolítica bateu à porta do Brasil e exige atenção, diz es-
pecialista

A geopolítica mundial bateu à porta do Brasil e exige uma 
nova postura do país em relação à sua segurança nacional. O aler-
ta foi feito por Sandro Moita, professor de Ciências Militares da 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), que 
destaca a necessidade urgente de o Brasil ressignificar seu concei-
to de segurança nacional.

Segundo Moita, o país não pode mais ignorar questões es-
tratégicas em diversas esferas. “A geopolítica bateu na porta do 
Brasil e ela não está preocupada se o Brasil ignora ou não a sua 
segurança nacional e todas as esferas que aí estariam colocadas. 
Segurança energética, segurança no sentido estrito militar, na 
própria esfera da defesa nacional, a segurança pública, a seguran-
ça financeira e por aí vai”, afirmou o especialista em entrevista ao 
WW Especial.

O professor critica o que considera um distanciamento das 
elites políticas brasileiras nas últimas décadas sobre o tema, que 
teriam olhado para um “Brasil que fosse grande demais” enquanto 
consideravam o mundo “desinteressante”. Essa postura, no entan-
to, não é mais viável diante dos desafios atuais. “O fato é de que 
a conjuntura atual não permite mais esse tipo de desinteresse, a 
conjuntura atual exige e demanda do Brasil isso”, ressalta.

Moita destaca que o Brasil é frequentemente mencionado em 
círculos estratégicos internacionais como um país que não pode 
ficar à margem das discussões de segurança global. “Eu canso de 
dizer a alunos e em palestras que eu faço no Brasil e no exterior 
o que eu ouvi em diversos países que tive, de diversos militares, 
acadêmicos e intelectuais que pensam a questão da estratégia. O 
Brasil é um país grande demais para estar fora do jogo”, relata.

O especialista defende uma mudança na forma como o país 
elabora seus documentos estratégicos. Segundo ele, a Estratégia 
Nacional de Defesa não pode ser apenas uma publicação burocrá-
tica do Ministério da Defesa, mas sim um documento de Estado 
que sinalize a direção que o país pretende seguir na arena inter-
nacional.

“Quando a gente estuda essas estratégias no mundo afora, a 
americana, a de segurança da Federação Russa, o livro branco chi-
nês, a francesa, a britânica e por aí vai, a gente vê claramente que 
são documentos de Estado feitos não meramente para atender 
uma demanda burocrática, mas são documentos que sinalizam a 
direção que esses estados vão perseguir na arena internacional”, 
explica Moita, concluindo que “chegou a hora do Brasil procurar 
isso também”.

Cidades utilizam tecnologia para conter alta de feminicí-
dios no Brasil

No Dia Internacional da Mulher, a reflexão sobre a seguran-
ça feminina no Brasil baseia-se em uma estatística alarmante: o 
país nunca registrou tantos feminicídios como antes. Em 2025, 
foram 1.568 mulheres assassinadas – uma média de quatro mor-
tes por dia, segundo dados oficiais do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública. O número representa um crescimento de 4,7% em 
relação ao ano anterior.

A fim de frear essa escalada de violência contra a mulher, 
municípios brasileiros estão adotando uma tecnologia como nova 
aliada nas ruas: os postos eletrônicos, mais conhecidos como to-
tens de segurança. Desenvolvidos para atuar em espaços públicos, 
os equipamentos funcionam como postos avançados de monito-
ramento e socorro, com o objetivo de reduzir o tempo de resposta 
das forças policiais e de criar uma rede de proteção imediata e 
acessível para mulheres em situação de risco.
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•	 LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: 
CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO (LEI FEDERAL N.º 
9.503/1997) E ALTERAÇÕES.

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

Considerações Iniciais

O Código de Trânsito Brasileiro - CTB, surgiu a partir do 
Decreto 9.503, no ano de 1997; teve sua reforma em dezembro 
de 2012, por meio da Lei 12.760, mais conhecida como Lei Seca. 
(BRASIL, 2010).

Neste segmento, o CTB, regulou as normas administrativas 
consonantes às normas penais, dos direitos e deveres quanto ao 
direito de dirigir, além dos direitos e deveres do ciclista, pedestres, 
para outras, na forma geral.

Atualmente, a Lei Seca sustenta tolerância praticamente 
zero: qualquer concentração igual ou superior a 0,05 mg/L de 
álcool por litro de ar alveolar é configurado infração de trânsito.

Consequência: infração gravíssima, com multa de R$ 
2.934,70 e suspensão do direito de dirigir por 12 meses, dobrando 
o valor em caso de reincidência em um ano.

Fonte: Revista Acadêmica Online https://share.google/P4Hs1d-
CIxhxlP2NW0

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 19971

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de 
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 

1	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503compilado.htm - 
acesso em 02.09.2026.
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Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§ 4º (VETADO)
§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à 
defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-
ambiente.

Sistema Viário

O Sistema viário é o conjunto organizado de vias de circu-
lação de uma cidade, incluindo ruas, avenidas, estradas, rodovias, 
calçadas, ciclovias, viadutos e demais elementos associados ao 
deslocamento de pessoas e veículos. A principal finalidade do sis-
tema viário é garantir a mobilidade, a acessibilidade, a segurança e 
a integração entre as diferentes áreas urbanas ou rurais.

Traçado das Vias
O traçado das vias de trânsito refere-se à configuração geo-

métrica e ao desenho projetado de uma rua, avenida ou rodovia, 
incluindo tanto o seu desenvolvimento horizontal (curvas e retas 
vistas de cima) quanto o vertical (subidas, descidas e nivelamen-
tos). 

Ele define o percurso que veículos, pedestres e ciclistas de-
vem seguir, considerando fatores como relevo, ocupação urbana, 
segurança, velocidade, acessibilidade, drenagem e integração com 
outras vias.

Nesse sentido, o traçado influencia diretamente a circulação, 
o tamanho dos deslocamentos, a localização dos cruzamentos e a 
organização do crescimento urbano.

O traçado pode ser, por exemplo, ortogonal ou em malha, 
quando apresenta ruas retas e cruzamentos regulares; radial, 
quando as vias convergem para um centro; ou irregular, quando se 
adapta às condições naturais e históricas do local.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que 
terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias 
especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias 
terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas perten-
centes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias 
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. 
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Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veí-
culo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou 
estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste 
Código são os constantes do Anexo I.

Sistema Nacional de Trânsito

A Senatran é o órgão máximo executivo do Sistema Nacional 
de Trânsito (SNT), e tem autonomia administrativa e técnica, e 
jurisdição sobre todo o território brasileiro. Sua sede é em Brasília 
(DF). A Secretaria Nacional de Trânsito tem como objetivo 
principal fiscalizar e fazer cumprir a legislação de trânsito e a 
execução das normas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Trânsito (Contran).

Além disso, a Secretaria possui a atribuição de coordenar os 
órgãos do Sistema Nacional de Trânsito na execução da Política 
Nacional de Trânsito.2

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de 
veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, jul-
gamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à edu-
cação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informa-
ções entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o proces-
so decisório e a integração do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de 

Trânsito

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos norma-
tivos, consultivos e coordenadores;

2	  https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/senatran/
sobre-a-secretaria-nacional-de-transito-senatran

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de 
porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no 
art. 7º, com a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descum-
primento da legislação de trânsito. 

§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, 
nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas 
de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
trânsito internas.

§ 2º (VETADO) 
§ 3º (VETADO) 

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organiza-
rão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou ór-
gão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sistema 
Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e su-
bordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto dos 
Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de competência: 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II-A - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
IV - educação; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
V - defesa;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
XXI - (VETADO)
XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
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XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado 

ao qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar 
por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

§ 5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

§ 6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o 
de maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades seto-
riais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias em exa-
me. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

Art. 11. (VETADO)

Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e 

as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objeti-

vando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcio-

namento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o enqua-

dramento das condutas expressamente referidas neste Código, para a 
fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das penalida-
des por infrações e para a arrecadação das multas aplicadas e o repasse 
dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à 
aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licenciamen-
to de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de 

competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as decisões 
administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conteúdo 
didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execução e fis-
calização. 

§ 1º As propostas de normas regulamentares de que trata o 
inciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta 
pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo período 
mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo 
Contran. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) 

§ 2º As contribuições recebidas na consulta pública de que 
trata o § 1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo 
de 2 (dois) anos, contado da data de encerramento da consulta 
pública. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) 

§ 3º Em caso de urgência e de relevante interesse público, o 
presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Plenário, para fins do disposto no inciso I do caput deste arti-
go.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 4º A deliberação de que trata o § 3º deste artigo:(Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - na hipótese de não ser aprovada pelo Plenário do Contran 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, perderá sua eficácia, com ma-
nutenção dos efeitos dela decorrentes; e (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

II - não está sujeita ao disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, vedada 
sua reedição.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 5º Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de 
sinalização horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos 
comportamentais para a redução de sinistros de trânsito. (Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo estu-
dar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos 
para decisões daquele colegiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas 
representantes de órgãos e entidades executivos da União, dos 
Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual 
número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além de 
especialistas representantes dos diversos segmentos da sociedade 
relacionados com o trânsito, todos indicados segundo regimento 
específico definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro 
ou dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de 
Trânsito.

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 3º A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União 
ou dos Ministérios representados no Contran, conforme definido 
no ato de criação de cada Câmara Temática. (Redação dada pela 
Lei nº 14.071, de 2020) 

§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CE-
TRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRAN-
DIFE:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito das respectivas atribuições;

II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos 

procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas de 

trânsito;
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